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AVISO DB CONTRATACÃO DIIìETA

DrspBNsA Drr LTCITAÇÃO N". 10.05.01/2024.01
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 1O.O5.OI I2O24.OI

PREÂMBULO:

O MUNICÍPIO DE AMONTADA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, com Sede

na Prefeitura Municipal, situada à Av. Cal. Alípio dos Santos no 1343 Centro, Amontacla, Estado do Ceará

inscrito no CNPJ/MF sob o no 06.582.449.0001-91, torna púrblico que, realizará Contratação Direta poL

Dispensa de Licitação, com critério de julgarnento MENOR PRBÇO DO ITBI\{' nos terrrtos at'tigo 75,

i¡ciso II da Lei 14.13312021, Decreto MLrnicipal No 114, cle 08 de janeiro de 2024 e as exigências

estabelecidas neste Edital, e Ten.no de Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentcls a

seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados ern participar do presente processo

em busca da aclministração obter a proposta nrais varrtajosa, observadas as datas e horários discriminados a

scgu ir:

14t0512024

1710512024, até as 23h:59minDATA LIMITB PARA
DEAPRESBNTAÇAO

PROPOSTAS:

FORMA DB
I'ROPOSTA:

trNVIO DA

DATA DO AVISO DE DISPENSA:

As propostas deverão ser encaminhadas para o e-mail

eletrônico ctirnur¿lscl¿rnrrraTlâ)rLllrail.corlt . de acorclo col-ìl o
Decreto no I I cle 08 cle Janeiro de 2024

I¡Q;p!._oB.JBro:
tl c""tritui;t"a desra a PRBSTAÇÃO nn SERVIÇOS COM MANUTtrNÇAO PREVIINTIVA ll
CORRETIVA No SISTBMA SBMAFÓRICO, A.I.IINDENDO AS DEMANDAS DA AUTÄRQI]IA
MUNICPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTD Dtr AMONTADA. AMTT
1.2 Conrpõem este Edital, aléni das condições específicas, os seguitttes documentos'. '
|.2.1 - Anexo l: Termo cle Referência;
2.2- ATrcXO IA: ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

2.3 -- Anexo II: Documentação da etnpresa a ser Contratada;

2.4 - Anexo III: Minuta da Proposta;
2.5 - Anexo IV: Minuta do Contrato.

2.0. DAS CONDIÇÕITS DE PARTICIPAÇÃO:
@þresentedisperrsasec]arárnedianteoenviodepropostadepreçosedocullrentosde
habilitação pelo link ctisponível no site da Prefeitura Municipal de AMONI'ADA, na aba'fransparência, etr

seguida-,-,oi botõ.r, "Licitações" -> "Corltratação Direta - t,ei 14.13312021", o envio r;erá pelo e-rnail

eletrônico < comprasclaDmaT@gmail.com />.

2.1.1. Não noderão narticinar desta disnensa os fornecedores:
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2.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação

2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil
Direta e seu(s) anexo(s);
corn poderes expressos para receber citação

e responder administrativa ou judiciallnettte;
2.1.4. Não poderá participar ê,r,pr"ru que não explore ramo cle atividade compatível coln o objeto desta

licitação,
Z.l.S. As Pessoas jurídicas que tenham sido cleclaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejarr

impedidas de licitar, ou contratar com a aclniinistl'ação pÚrblica, oll coll"ì qualquer de seus órgãos

descentralizados, quais sejam:

a) Cadastro Nacional de Ernpresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;
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b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Lnprobidacle Adm

Inelegibilidade do CNJ;

c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;

d) hridôneos - Licitantes Inidôneos jLrnto ao'fCU;

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do plojeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jLrríclica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresâ, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresâ da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou

detentor cle rnais de 5Yo (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou foruecimento de bens a ela necessá.rios;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar enr

decorrência de sanção que lhe foi irlposta;

d) aquele que manter:ha víllculo de natureza técnica, comercial, econômica, finauceira, trabalhista oLl

civil corn dirigente clo órgão ou entidade contratante olr com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou qLte deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, oolateral ou por afìnidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos tenros cla Lei no 6.404, de l5 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;

Ð pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sidcr

condenada judiciahnente, com trânsito en-r julgado, por exploração cle trabalho infantil, por subntissão de

trabalhadores a corrdições análogas às de escravo ou por contratação de adolescetltes nos casos vedados pela

legislação trabalh ista

2.2.l.Equiparan-l-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econôuico;

2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" taulbérrl ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,

física ou jLrrídica, cotr o intuito de burlar a efetiviclade da sanção a ela aplicacla, incltisive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica clo forttecedor;

2.2.3. organizações da Sociedade Civil cle Interesse Público - OSCIP, atuanclo nessa cotldição (Acórdão n"

7 461201 4-TCU-Plenário); e

2.2.4. sociedades cooperativas.

3.0. DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS :

3.1. As despesas decorrentes destacontratação estão prograntadas ern dotação orçamentária própria, prevista

rro orgarnento clo Poder Execrttivo, para exercício cle 2024, na classificação:

a) DOTAÇAO: 1101 14.122.0100.2.068

b) ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00;

c) FONTE DE RECURSO: Recurso Próprio

4.0 _ DO VALOR ESTIMADO:
aracotltrataçãoserácleR$4.755,00(Qrratrotnil,setecentosecittqueIttae
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MANTINTENÇ ODI]S RO

5.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMBNT¡\CÃ,O DE HABILITAçÃO N PROPOSTA DE
PRECOiCOTACÃO:
5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERIODO DE 03 (TRES) DIAS UTEIS, a partir da data cla

divulgação no site, as proposta de preços e os respectivos docurnentos deverão ser ellcarrinhadas pelo sitio
eletrônico clisporrível: <https://www.amont¿rtla.ce.gov.brl> l.ìo site da Prefeitura Municipal cJe

AMONTADA, na aba Transparência.

6. pA APRBSBNTAÇÃO pOS pOCUMTiNTOSI
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital
6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação jLrnto a sua proposta de preços, na forma
prevista no Anexo I - Termo de Referência.
7.0. PROPOSTA DE PRECO:
7.1. As propostas de preço que não estiverern em consonância com as exigências deste Edital serão

desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação,
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor clo

orçamento clo Município previsto no itern 4.1 .1 do edital
7.1.2. A PROPOSTA DE PREçOS deverá ser apresentada em 01 (urna) via digitada, devidamente

assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:

a) A indicação darazão social da licitantc, o núrrnero de iriscrição no CNPJ de seu estabelecimento e

endereço conrpleto deverá ser o que ef'etivamente irá prestal o objeto cla licitação. São faoultativas as

informações dos dados referentes ao núr.nero de banco, agência e corlta corrente nesta etapa da

licitação, serrdo obrigatória, posterionneltte, para assinatura do contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitartte, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro arguntento

não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão co¡lsicleradas de acordo con-r os Anexos deste Edital, pol ITEM,
conforrne o caso, expressa em lìeal (R$), em algarismos e por extenso, complltalldo todos os custos

necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem colro, todos os impostos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e oomerciais, taxas, ft'etes, segLlros, deslocamentos de pessoal, e

quaisquer outros custos ou despesas c¡ue incidam ou venhant a incidir direta ou indiretamente sobre a

prestação dos serviços, coustantes da proposta, abrangeuclo, assim, todos os custos coul os serviços

necessál'ios à execução do ohjeto ern perfbitas condiçõcs a nrattutenção dos serviços.

d) Ocorrendo cliscrepârrcia entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a)

Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias.

e) De.-rerão ser iltformados além dos preços unitários e totais, os selts respectivos valores por extenso.

f1 A proposta de preços dever¿i ainda estar assinacla por representante, legalrrrente constitLrído para tal

fim;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) diu,s, a colltar da data da abeftura do

envelope, sendo este consideraclo conlo válido, tlo caso cle otnissão.

7.1.3. Ocor¡endo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e elltre o

algarismo e extellso, prevalecerá o extetlso. Não será pemiitido aiterar valor da proposta por erro, sendo o

rneslno desc lass ifi cado.
7.1.4. Os preços coustarltes da proposta clo licitante deverão collter apenas

vírgula, cabendo ao Iicitante proceder ao arredotlclalrrento ott desprezar os

clecirnais dos centavos. c deverão ser cotados eln moecla corrente Ilacional.

duas casas decinlais após a
núrneros após as cluas casas
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7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não llie assi

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
previsto em lei,
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na.ciência clara de todos os termos do edital e seus

anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, competição,
julgamento e formalização da dispensa, bem corno a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à
legislação aplicável lei 14. 133121

7 .2. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7 .2.1. contiver vícios insanáveis;

7 .2.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou el'n selrs anexos;

7.2.3. apresentar preços inexequíveis ou penxanecererrì acirna do preço rnáxitrro definido para a
contratação:
7.2.4. não tiverem sua exequibilidade dernonstrada, quando exigido pela Admirristração;
7.2.5. apresentar desconfonnidade corn quaisquer outras exigências deste aviso ou seus auexos, desde

que insanável.

7.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou merlor lance que:

7.3.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários

sirnbólicos, irrisórios ou de valor zero, incornpatíveis coln os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor.

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

7.3.2. apresentar um ou ¡nais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, rnedidas provisórias e corlvetlções coletivas de

trabalho vigentes.

8.0. DO JULGAMBNTO
8.1. Encerrado o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, será

verificada a confonniclade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a qlle apresentou o llrenor
preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade.do preço ern relação ao estipulado para a

contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados.

8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acirna do estimado pela Administração, será declarada

desclassificada e verificada pela ordellr de classificação o segundo lugar e assim sucessivamente até a
proposta atender a todas as condições do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa,

8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

complententares, conforme o caso.

8,5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, oL¡ ern caso da necessidade de

esclarecimentos complenentares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibil idade da proposta.
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações clo ob-ieto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou cla área especializacla no objeto.

8.7. Se a proposta vencedora for clesclassif icacla, será exanrinada a proposta ou lance sttbsequente, e,

assim sucessivamente, na orclet.t.l cle classificação.

8.8, Encerrada a análise quanto à aceitação da glloposta, se inioiará a fase de habilitação, observaclo o

disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9.0 _ DO PA.GAMBNTO:
91. Ot"gt;ento será efetr¡aclo em até 30 (trinta) dias rlediante apresentação de nota fiscal e após atesto do

setor competertte, Itos tertnos da Lei Federal no 14.13312021 .

9.2. Paraiealização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apreselttada

durante processo de habilitação;
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ro.o - DAs DrsPosrcÕns GERAIS:
10,1 . Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em paúe, por conveniênci

e interesse púrblico, decr:rente de fato superveniente, devidarnente.i ustificado.
10,2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou erî parte, sempre que acontecer ilegalidade,

de ofício ou por provocação.
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no aft,149
da Lei Federal no 14j332L
10.4, Após a fase de classificação das propostas, não cabe clesistência desta, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente, mediante solicitação clo proponente e aceito pelo Muriicípio.

AMONTADA/CE, 14 de Maio de2024,
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Ä,F{IìXO I.
TERMO DII IIEF' EIì.ÊIVCT A

1 - DO OBJETO
1.1. PRESTAÇÃO DE SERVrÇOS COM MANUTENÇÃO PREVENTTVA E CORRETIVA NO

SISTEMA SEMAFÓruCO, ATENDENDO AS DEMANDAS DA AUTARQUIA MUNICPAL DE

TRÂNSITO E TRANSPORTE DE AMON'TADA - AMTT.

2 - DA FUNDAMEN'IAÇAO
2,1, A presente contratação tem arnparo legal no art,75,ll, cla Lei Federal no 14.13312021 e no Dec,reto

Municipal no 114, de 08 de Janeiro de2024

3 - DA JUSTIFICATIVA DA NBCESSIDADB DÅ CONTRATAÇÃO

3.1 A prestação de serviços corn u-lanutenção corretiva de semáforos se faz necessária para garantir a

segllrança e a fluidez do trânsito nas vias públicas. Os semáforos são dispositivos essenciais para a

organização do tráfego, controlando o fluxo de veículos e pedestres e evitando acidentes. Portattto, é

fundamental que esses equipamentos estejam ern perfeito filnciortamento, sendo realizada a mantttettção

corretiva sempre que necessário para garantir a sua eficácia.

3.2 Além disso, a manutenção corretiva dos semáforos contribui paraa preservação do patrirnônio público,

evitandodallose garantindoadurabilidadedosequipamentos.Com arealização periódicadessesserviços,é

possível identifioar e corrigir eventuais falhas e defeitos nos semáforos, garantittdo a sua operação adequacla

e prolongand<l a sua vida útil. Dessa forma, a corúratação de uma enlpresa especializada pal'a a prestação

desses serviços se mostra irnprescindível para assegurar a.segurança e a eficiência do sistenta cle sinalização

de trânsito.

3.3 No dia a dia de unidades de trabalho por vezes são necessários a prestação desses serviços que servell-l

de apoio às atividades principais. Neste caso, trata-se de serviços de marrutenção dos semáforos da cidade

4 - RBQUISITOS DA CONTRATAÇAO Il DA FORMA DB BSCOLHA E CIìITÉRIOS DE

SELEÇÃO DO FORNECEDOR;

4.1 A contratada deverá atencler, incluindo os requisitos urínirnos, cle modo a possibilitar a seleção cla

proposta mais vanta.josa niecliante competição. Deve-se limitar àqueles requisitos indispensá.veis ao

atendimento à necessidade garantindo-se a contratação da proposta apta a gerar o resultado de contratação

mais vantajoso para a Administração Pública.

4.2 O fornecedor será selecionado por rneio da realização de procedimento de DISPENSA DE

LICI'IAÇÃ,O, do tipo MENOR PREÇO POR I'IEM

5 - DA EXECUÇÃO E DO RBCEBIMENTO DO OIìJBTO

5.1 O prazo cJe início cla execução tlos serviços é de até 5 (cinco) dias úrteis, contados do envio da oldem de

auforização do serviço, no local indicado lta ordelt.t de serviço.

5.3. A realizaçáo dos serviços se clarão sob o regirne de empreitada por preço global

5.4. O serviços serão realizaclos sob a supe-rvisão de servidol'clesignado pela contratante,
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5.5 Os serviços executaclos poderão ser rejeitaclos, no todo oll etr parte, quando em d

especificações constantes no 'lermo cle Ref'erência e na proposta vencedora, devendo ser provi

devidas adequações no prazo de 5 (cinco) dias irteis, a coutar da notificação da contratada, às

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6 O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consurnidor)

5.7 O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verifìcação da conformidade do objeto com as especificações

constantes na proposta da empresa venceclora e no Termo de Referência

b) definitivanrente. após vistoria, para ef'eito de verificação da conforrnidade clo objeto colll as

especificações consta¡ltes nn proposta da empresa vencedora e uc Tel'tno de lìelerência e cortsequente

aceitaçào clo objclo;

6. DA trISCALIZAÇAO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser exeoutado fielmente pelas paftes, de acordo com as cláusulas aveltçadas e as

nonrias da I-ei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas cortsequências de sua itrexecução total ou

palcial.

6.2 A execução do contrato deverá ser acornpanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, aft. 117, caput), devidamente designadas pela

Administração.

6.3 Iìica(nr) designado(s) corno fiscal(is) dc contrato no's termos do art. 117 da Lei no 14.133, de 2021,

ANGELO EMANUEL NASCIMENTO MENESES

7. DAS CONDIÇOIS tr FORMA DE PAGAMENTO

7.1. O pagantento será ef'etuado erlr até 30 (trinta) dias após arealização dos serviços, conforme nota fiscal

devidamente atestada, ficando condicionado, airtda, a conlpro\/ação de regularidade fìscal, social e

trabalhista;

7.2 O pagarnento será efetLrada através de ordem bancâria para a conta de titularidade da contratada,

mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidanlente atestada pelo servidor respotisável do

órgão contratante;

8. ESTTMATMS DO VALOR DA CONTRATAÇAO

8.1 O cr.rsto estimado total da contratação é de R$ 4.755,00 (Quatro mil, setecentos e cinquenta e cinco

reais), corrforme custos unitários apostos etl'ì anexo;

I DA DOTAÇÃO OnçAMBNTÁRIA

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos c,onsigttados

no Orçameuto Geral do Município.

9.2, A contratação será atendida pela seguinte dotação: ll01 14.122.0100.2.068, elenento de despesa:

3.3.90.39.00; Fonte de Recurso: Próprio

10 DA VIGENCIA DO CONI'RATO

tr,l6#=-

DE

V
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10.1 O prazo de vigência do contrato será de até 31 de Dezembro de 2024. a contaí da

assinatrrra, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 1 06 e I 07 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

11 DAS OBRIGAçOES DA CONTRÂTADA

l1.l A Contratada deve cumprir todas as obrigações coustautes r.ìo processo administrativo e stta proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:

a) executar o serviço em perfeitas condições, conforme especifìcações, prazo e local collstantes no Edital e

seus anexos, acompanltado da respectiva nota fiscall

b) arcar com todas as clespesas, diretas ou incliretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir,

sern qualqLrer ônus para o colttratattte;

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Adrninistração ott a terceiros, decorrente de sua

culpa ou dolo na realização do objeto;

d) prestar esclarecimentos que forern solicitados, durante a execução do objeto contratual.

e) substituir,reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e fonnas legais previstas no Código de Def-esa

do Consumidor (Leino 8.078, de 1990), o objeto ou serviço cotn avarias ou defeitos;

I comunicar à Contrataltte, uo prazo rnáxirno cle 24 (virfte e quatro) horas antes do prazo final para a

realização do objeto, os motivos que irnpossibilitern o cumprirneuto do prazo previsto, cortt a clevida

cornprovação:

g) mauter, durante toda a execução clo contrato, em compatibilidade colr as obrigações assttmidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

lr) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo coln os artigos 12,13 e 17 a2l,
do Código de Defesa do Consurnidor (Lei no 8.078, cle 1990) oLr, se ltottver, de acorclo coln os prazos e

co¡dições ofereciclas pelo corrtratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Adlninistração

Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não senclo admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11.2.O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões cle

até 25Vo (virrte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se ftzeren nas obras, nos

serviços og uas compras, e, uo caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos

será de 50% (cinquenta pol'cento).

12 DAS OBRIGAÇÕriS Oa CONTRATÄNTtr

12.1 São obligações cia Contratantc:

a) receber o serviço uo prazo e condições estabelecidas lto processo adrninistrativo;

b) verificar r¡iuuciosarneute, no prazo fixaclo, a couformiclade clo serviço executaclo colll as especitìcações

constantes clo Editale da proposta,parafins de aceitação e recebimento defìnitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre irnperfeições, falhas ott irregularidades verificadas no objeto

licitado, para que seja substitLtído, reparaclo oLr corrigido;

d) acornparrhar e fiscalizar o culllprimento das obrigações cla Contratada, através de servidor especialrnente

designado;

e) efetuar o pagarnento à Coutratada no valor correspondente ao objeto realizado, no prazo e f'orlna

estabelecidos no Edital e seus anexos;

{
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12,2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

terceiros, ainda que vinculados à execução do presettte'l'ermo de Contrato, bem como p

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratacla, de seus empregados, prepostos ou sub lll

13 DAS SANÇOtrS ADMINISTRATIVAS

13.1 O Iicitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das infi"ações

previstas no art. 155 cla Lei 14.13312021.

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas inflações adrninistrativas as seguintes sanções:

I - advertência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do

art, 155 daLei 14.13312021, quando rrão se justificara irnposição de penalidade mais grave;

II - rnLrlta: a moratória é de0,5o/o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustifìcado sobre o valor da

parcela inadinrplida, até o limite de 30 (trinta) clias; e a cpmpensatória é de20% (vinte por cento) do valor
global pactuaclo e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas tro art.

155 cla Lei 14.13312021;

III - impedimento de licitar e coutratar: será aplicada ao responsável pelas infrações aclministrativas

previstas nos i¡rcisos II, III, IV, V, VI e VII do capLrt do ar1. 155 desta Lei, quando não se justificar a

irnposição de perralidade mais graye, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no ârnbito da

Adrninistraçao Þr:lblica direta e indireta do ente federativo qLre tiver aplicaclo a saltção, pelo prazo máximo

de 3 (três) arìos; e

IV - cleclaração de inidoneidade para licitar oLl contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações

adnlinistrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta I.ei, bem como pelas

inflações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput clo ref'erido artigo qLre

-iustifiquem a irnposição de penalidade rnais grave que a sanção referida no $ 4o deste artigo, e inrpedirá o

responsável de licitar ou contratar no ârnbito da Aclniinistração Pública direta e indireta de todos os elltes

federativos, pelo prazo mínimo cte 3 (três) anos e máxitno de 6 (seis) anos;

13.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas curnulativamente coln a de multa, descontando-a dos

pagamentos a serell't ef'etuados.

13.4 A aplicação de qualqLrer das penalidades previstas realizar-se-á ern processo adrninistrativo que

asseguraráocontraditórioeaarnpladefesa,observando-seoproceclilrletttoprevistona[,eino 14.13312021.

13.5 A autoridade conrpeteute, na aplicação clas sanções,levara em consicleração aanatureza e a gravidade

da infração cometida, as peculiaridacles do caso concreto, as circullstâncias agravantes ott atetluatltes, os

clanos que clela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento cle prograrna

de integridade, conforure norl'nas e orientações dos órgãos de controle'

14 DA EXTrNÇÃO DOS CONTRATOS

l4.lConstituem motivos para a extinção do contrato, a qr;al deverá ser formallnetlte Inotivada tlos atttos do

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no art' l3'7 da Lei no

14.13312021.

14,2 A extinção do contrato poderá ser:

a) deterl¡inada por ato unilateral e escrito da Adnlinistração, exceto no caso de descurnprimento decorrente

cle sua própria conduta;

b) co¡sensual, por acordo eutre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de

disputas, clesde que haja interesse da Administração;

c) deterrninada por decisão arbitral, em decorrência cle cláusula compromissória ott cotnpronlisso arbitral (se

houver previsão), ou por decisão judicial
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14.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva cla Administração, o contratado será ide-a&--
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 138, $ 2o, daLei 14.13

14.4. Aextinção determinada por ato unilateral da Aclministração poderaacarretar, sem prejLrízo clas sanções

previstas nesta Lei, as conseguêrrcias previstas Iro 139 da Lei 14.13312021.

15 DO REAJUSTE E DO REBQUILÍBnIO ECONôMICO-FINANCEIRO

15.1. Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajr-rste pelo período 12 (doze) meses. Caso o

prazo exceda a 12 (doze) rneses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os preços

poclerão ser reajustados cotn base no índice ICP-M da Furldação Getúlio Vargas.

15.2. Para reslabelecer o equilíbrio eoonômico-flrnanceiro inicial do preço ern caso de força tnaior, r:aso

fortuito ou lato do príncipe ou eln dccorrência de fatos irnplevisíveis ou previsíveis de consequêttcias

incalculáveis, que inviabilizem a execução clo objeto tal como pactuado, respeitada, em qualqLrer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, poderá a Adrlinistração, no prazo de até 30 (trinta)

dias, mecliante procedirnento administrativo, restabclecer a relação que as parteg pactuaram inicialmente

entre os encargos do fornecedor e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecintettto,

objetivando a manutenção do equilíbrio econôrnico-financeiro inicial, na forma do artigo 124,11, d, da Lei

t4.t3312021

Anexo rÍnico do Termo de Referencia
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4.755,00

sERVIÇO1

stsrEMA srH¿a¡'óntco coM IRoGI{AMAÇAo DE coNTIìoLADoll sEMAFÓnlco E

RtsC'UPERAÇAO DE PEÇAS GENUINAS DO SISTEMA SgIi¿RT'ÓNICO

O DE SEMAFORO

\/A NOPIìFlVI1Nl'lVA EDFì

MANUNTEN

COM MANU'IENÇ
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ANBXO I - A

BSTUDO TÉCNICO IRELIMINAR - ETP

l.INFORMAÇOES BÁSICAS

1,1 A elaboração do Estudo Técnico Prelirninar (lfTP) constitui ¡.rma das etapas do planejarnento de uma

contratação e serve essencialrnente para assegurar a r"iabilidade técnica da contratação, bem como o
tratamento de seu impacto e embasar o 'l'ermo de Referência ou Projeto Básico, que somente é elaborado se

a contratação for considerada viável
1.2 O presente docrlrnento apresenta informações e justificativas exigidas, as quais deverão subsidiar a

elaboração do edital de licitação. l-reul conlo da urinuta de termo contratuaI pela uniclade competente. Aiérr
disso, são aplesentadas, taurbérl, as justilìcativas para os aspectos rnais relevautes da contratação, para fins

de niotivação clas decisões adotadas.
1.3 Ilste estuclo serve essencialmentc para contratação cle: PRBSTAÇÃO nB SERVIÇOS COM
MAIîIU'IIINÇÃO PREVENTIVA B CORRIITIVA NO SISTEMA SEMAFORICO, ATIINDENDO
AS DBilIANDAS DA AUTARQUIA MUNICPAI, DE TRÄNSITO B TRANSPORTB DB
AMONTADA - AMTT.

2. NECESSIDADE DÄ CONTRATAÇAO

2.1 A prestação de serviços coln lnallutenção corretiva de semáforos se faz necessária para garantir a

segurança e a fluidez do trânsito nas vias públicas. Os semáforos são dispositivos essenciais para a

organização do tráfego, controlando o fluxo cle veículos e pedestres e evitando acidentes. Poftanto, é

fundamental que esses equiparnentos estejanr eur perleito funcionamento, sendo realizada a ntanuteltção

corretiva sen'ìpre que uecessár'io para garantir a stta eficácia.

2.2 Aléndisso, a manutenção corretiva dos senláforos contribui paraapreservação do patlitrrôrtio púrblioo,

evitando danos e garantindo a clLrrabilidade dos equipamentos. Corn a realização periódica desses serviços, é

possível iclentificar e corrigir eventuais falhas e clefeitos nos sernáfol'os, garantindo a stla operação adeqtrada

e prolo¡gando a sua vida útil. Dessa fornra, a contratação de unta elrpresa especializada'para a prestação

desses serviços se mostra irnprescindível para assegurar a segurança e a eficiência do sistema de sinalização

de trânsito.

2.3 No dia a dia de unidades de trabalho por vezes são necessários a prestação desses serviços que servem

de apoio às atividades principais, Neste caso, trata-se de serviços de manutenção dos semáforos da cidade '

¡. Ánn¿. REQUTSTTANTB

3.1 AMI'T - Ar.rtarquia Municipal de Trânsito e Transporte de Amontada

4. DriscRlÇÃo Dos R-EQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 A contratada deverá atencler, incluindo os reqLrisitos rníttitlos, de lnodo a possibilitar a seleção cla

proposta mais vantajosa mediante competição. Deve-se lirnitar àqLreles requisitos indispensáveis ao

atendimento à necessidade garantindo-se a contratação da proposta aptaa gerar o restlltado cle contratação

rnais vantajoso para a Administração PÚrblica.

,-*-
- 1{¡sÃ*-
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4.2. Apresentação de comprovação de capacidade técnica para realizar a manutenção preventiva e

de semáforos, incluindo experiência prévia na área.

4.3. Apresentação de certidões negativas de débitos fiscais e trabalhistas, conforrne previsto na legislação

vigente.

4.4. Apresentação de gararrtia de execução do contrato, conforme estabelecido no edital de licitação.

4,5. Cornprovação de regularidade fiscal e trabalhista da ernpresa, inclLrindo a regularidade jLrnto ao FGI'S e

INSS,

4.6, Apresentação de proposta técnica e fìnanceira cletalhada, contemplando todos os serviços a serern

prestados e seus respectivos custos.

4.7. Cumprimento de todas as exigências e prazos estabelecidos no edital de licitação, bent como

atenclimento aos critérios de julgarnento definidos.

4.8. Os Serviços serão especificados couforme as necessidades e histórico de contratações da Autarquia

Municipal de Trânsito e Transporle de Amontada observadas mudaltças das necessidades, betn como

tendências de mercado.

5. PESQUISA DE MBIìCADO

Enr atendinrento ao inciso V, do $1o, art. lB da Lei 14.13312021,foi realizada anipla pesquisa de mercado

cour objetivo de definir as possíveis soluções, com análise enl contratações sirnilares feitas por otttros órgãos

e entidades, corn objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações qtte

melhor atenclant às necessidades da adniinistração, orrde se observou a seguinte opção:

8.2, SolLrção: CONTRATAÇÃO DB PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM MANUTENÇÃO

PREVENTIVA B CORRtrTIVA NO SISTEMA SEMAFÓRICO, ATENDENDO AS DBMANDAS

DA AUTARQUIA MUNICPAL DF TRÂNSITO E TRANSPORTE DB AMONTADA - AMTT. 
:

A Dispensa de licitação e contratação nos moldes aqui descritos, ltesse caso, mostra-se claramente colno a

melhor opção, visto que não cornpensaria o esforço financeiro e de recursos humanos para preparação cle

equipes municipais em objeto que envolve uma cornplexidade qLre exige experiências específicas. Poftlrnto,

essa é a ¡lna alternativa viável e a que melhor se amolda à necessidade cla contratação ertr tela. cLtjo

levantalnento dos valores clo mercado estimaclos consta refletido nesse ETP.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADBS A StrREM CONTRATADAS

6.1 para esta contratação as quantidacles foraln estimadas com base na quantidade de Sistenla semafórico

nas vias ¡,rúrblicas do município de Amontacl¿r

6.2 ANEXO DE DESCRIÇÃO DOS ITENS

ROMANLINTENÇ ODES

sERVrÇOI
pRocRAMAÇÃo DE coNTRoLADotì seNlAnónlco E RltcuPERAÇÀo oe PEÇAS GENUINAS DO slsTEMA

severónlco

A NO SISTEMA SEIvIAFORICO COMPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM MANUTENÇAO PREVENTIVA E CORII,E'IIV

\
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7. trSTIlVtA'frVA DO VALOR DA CONTRATÅ,ÇAO

7.1 Os valores estimaclos para a contratação estão instruídos nestes autos, ollde resta apresentado o

clernonstrativo cla pesquisa de mercado referente aos produtos a serem licitados, visando à contratação clo

objeto ern tela.

7.21rnpesquisade preços, verificou-se o valor rnédio clos itens a serem licitaclos.

7.3 Os valores cotados serão descritos llo alìexo deste illstrttltletrto.

7.4 DESCRIÇÃO E VALOR H¿ÉOIO ESTIMADO

ODE ROMANUNTENÇ

sERVrÇO I Rti:

4.7 55,00

1
PREÿlAeÃoDESER@ÞngÝeNrlv¡ECoRRETIVANoSIs1.EMASEMAl.oRICo
coM ptìogrìArl,rnçÃo DE coN'tRoLADoR sEMAFótuco E nrcui,rRRçÃo DE PEÇAS GENUINAS Do

SISTEMA SI]MAFÓR{CO

B. JUSTIü'TCATIVA PAIIA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUÇÃO

B. t Dacla a baixa cornplexidade cto ob.ieto clesta contratação não haverá disposição em lotes dos itens que

compõem o objeto.

9. DECLARAÇÃO DB VIABILIDADE OII NÃO DA CONTRATAÇÃO

9.1 Os estuclos preliminares evidenciaram que a forma de contratação que maximiza a probabiiidade do

alcance dos resultados pretendidos ern observância aos princípios da economicidacle, eficácia e eficiência

apresenta-se por meio de realização de Dispensa de licitação'

g.2Diantedo exposto, declaro ser viável a contratação pretendida

{
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ANEXo II - DocuMnNrnÇÃo D,. BMI'}RESA A sBR CONTRA.TADA

u.rnu,tr¡.ÇÃo .ruRÍnrca :

I)No caso de ernpresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,acaîgo daJunta

Comercial da respectiva sede; Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certil-tcado da

Condição de Microempreendedor Inclividual - CCMEI, cuja aceitação ficarâ condicionada à verificação cla

autenticiclade no sítio www.portaldoempreendedor,gov,br; Ato constitutivo. estatuto ou contralo social em

vigor, clevidamente registrado, em se tratanclo de sociedade comercial; inclusive com as alterações

coìrtratuais, se houver ou da consolidação; Inscrição do ato coustitutivo, na hipótese de sociedade civil;

Documentos comprobatórios cla eleição cle seus adniinistradores, l.to caso de sociedade por ações; Prova cla

diretoria em exercício, na lripótese de sociedade civil; Decreto de autorização, em sendo o caso de empresa

ou sociedade estrangeira em funcioualneuto no país.

¡) CóptA DE, DOCUMENTO Ol--tClAL COM FOTO E CPF, cle Sócio-Adrninistrador ou do titular cla

elrpl'esa, ou presidente da cooperativa, conforlre o caso;

REGULARIDADE F'ISCAL

I) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II) prova de inscrição no cadastro cle corrtribuintes rnunicipal ou estadual, se houver, relativo ao dornicílio

ou sede do licita¡te, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estaclual e Municipal do domicílio ou sede do

licitante.

IV) A cornprovação de regularidade para coltl a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de

regularidade de Débitos relativos a Créclitos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND),

.n,itidu, pela Receita Federal do Brasil na forrna cla Portaria Cortjutrta RFB/PGFN no 1 .75 l, de 2 de outLrbro

de 2014;

V) A cornprovação de regularidade para coul a l'azencla Estadual deverá ser feita através de Certidão

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estaclual;

Vt) A comprovação de regularidacle para coÍr1 a Fazcnda Munici¡ral deverá ser feita através cie Certiclão

consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa MLrnicipal,

Vll). Prova cle situação regular perante o lrundo cle Garantia por Ternpo de Serviço - FGTS, através de

Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

Vlll). prova de situação regular perarrte a Justiça do Traballio, através da Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas -'- CNDT, conforme Lei 12,44012011 '

IX - Declaração da Licitante ern papel tirnbrado e assinado pelo representante legal, infonnando que cLlrnpre

a proibição prevista no inciso XXklll clo art. 7o da C-o-r151[lfr¡CeSlgdgleL - ou seja, de qLre não utiliza

trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturltas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de

lrellor de quatorze anos, salvo rra condição cle aprendiz, em papel da própria elÎpresa' cotttendo o carit]rbo

ou i,rrpress'o identificador clo CNP.I/MF da firma propouerrte, assinaclas por pessoa legalrnente habilitada e

que seja possível. Identificar quetu assinott'

\
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I) Comprovante de opção pelo Sirnples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal,

um período de até 90 (noventa) dias, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norlna infralegal, ficando

a licitante responsável porjuntar a respectiva comprovação OU Declaração de responsabilidade do licitante

para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa

ou empresa de pequeno pofte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Ernpresa de

Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar rf 123, de 14 de dezembro de2006, em especial quanto ao

seu art. 3o, podendo ser utilizado modelo próprio;

II) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informanclo que cumpre a

proibição prevista no art. 7o da CF -- ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos ern

ativiclades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de meuor de quatorze anos, salvo na ccndição de

aprendiz.

-__,-'--irJttto'
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MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE
Ao setor de

Razão Social:
CNPJ no:

Endereço:
Fone:
Representante:
Carp,o:
E-mail:
Tel:

Prezados(as) Senhores(as),

Apresentarnos a V. Sas., nossa proposta para o ob.ieto da Dispensa de Licitação no. 

-' 

coln o

PREÇO GLOBAL de R$

OBJETO:

Prazo de Entrega: Confonne Ternro de Referência

A þroposta terá validade por 60 (sessenta) dias.

ICE,XX de XXXXXXXXXX de2024.

Responsável Legal

r,t¡¡ir¡r'r't \ ir¡ r trtt,\\r. r,\'¡.\{l t

*tùÞ
P*zffi*

.¡E

Valor TotalUnid. Quant Valor
MensalEspecifïcações dos serviçosItem

01
Serviç

o

PRESTAÇAO DE SERVIÇOS

COM MANUTENÇÄO
PREVEN'IIVA E CORRETIVA NO

SISTEMA SEMAFÓRICO COM

PROGRAMAÇAO DE

CONTROLADOR SEMAFÓRICO
E RECUPERAÇÃO DE PEÇAS

GENUINAS DO SISTEMA
SEMAFÓRICO

01
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ANEXO IV _ MINU'TA DO CONTRATO

CON]'RATO N"

CoNlRATo ADI4INISTRATIVo etJE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIo , PoR
TNTERMÉDrO DO (A) E

corn sede no(a) ., na ciiode dco MUNICIPIO _--_ ' _ _,
. através clola) , inscrito no CNPJ llo

neste ato represerttacJo(a) pelo(a) 

-,

portador'

do cPF no 

--'

cloravante, denorninado CONTRATANTE, e o(a)

inscrito(a) rlo CNPJ/MIr sob o llo ,

_, neste ato representado(a) Por 

-,

cloravante designado CON'IRATADO, em observância às disposições do art' 75' II
14.133, de 1o de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o

sediado(a) TìA

portador do CPIr no,

e art.72 da Lei no

presente Termo tle

Contrato, decorrenl.e Processo , mediante as cláttsulas e condições a seguir

enunciadas,

CLÁUSULA PzuMEIRA - OBJE'TO

1.1 

-- 

conforme especificações constantes no Termo de Refêr'ência e

na proposta da vettceclora, independente cle transcrição,

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÈNCIA

2.1 O prazo de vigência do contrato será de até 3l de Dezenrbro de 2024,4 contar da datade sua assinatura,

poderrclo ser prorrogado na fonna dos artigos I 06 e 1 07 da Lei Ito I '1' I 33, de 2021

cLÁusuLA TERCEIRA - DA FISCAT-IZAÇ^o Do croNTRATo

3.1 O coltrato deverá ser exccutaclo fielmente pelas parles, cle acorclo colll as cláust¡l¿ts avcnçaclas e as

normas cla Lei no 1,tr. 133, clc 2021 , e cacla paltc responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

3.2 A execução do contrato deveiá ser acolnparthada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (l-ei r-ro 14.133, cle 2021, art. 117, caput), devidamente designaclas 1:ela

Achninistração.

3,3 Fica(m) designado(s) como fìscal(is) de contrato nos termos do art' 111 dalei no 14'133,de2021,

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO

4.1 O valor global contrataclo é de R$ ( ), confonne Planilha a seguir:
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clÁusur,a eurNTA - Do PAGAMENTo

5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após arealização dos serviços, confortne nota fiscal
devidarnente atestada, ficando condicionado, ainda, a cornprovação de regularidade fiscal, social e

trabalhista;

5.2 O pagalnento será efetuada através de ordem bancária para a conta de titularidade da cotttratacla,

mecliante a apresentação de nota fiscal correspondente dbviclamente atestada pelo servidor responsável do

órgão contratante;

CLÁUSUT,A SEXTA - Do REAJUSTE E Do REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

61. Os valores constantes das propostas lläo terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) Il1eses. Caso o

prazo exced a a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada ¿i data do orçalnento estilnado, os preços

poderão ser reajustados corn base no índice IGP-M da Þ-unclação Getúllio Vargas.

6.2. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial clo preço em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe ou etn decorrência de fatos irnprevisíveis ou previsíveis de consequêrtcias

incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, poderá a Administração, t'to prazo de até 30 (trinta)

clias, mediante procedirnento administrativo, restabelecer a relação qLle as partes pactuaram itticialrnente

e¡tre os etlcargos do fornecedor e a retribuição cla adrninistração para a justa remuneração do fornecimento,

objetivanclo a manntenção do equilíbrio econôrnico-financeiro inicial, Ila forma do artigo 12.4,11, d, da Lei

14.13312021.

CLAUSULA SETIN{A - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

7.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no processo aclministrativo;

b) verificar minuciosamente, no prazo fìxaclo, a conf'ormidade clo serviço executaclo colï as especificações

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) co¡runicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, fathas ou irregularidades verificadas no objeto

licitado, para que seja substituído, reparado ou corrigiclo;

cl) aconrpanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações cta Contratada, através cle servidor especialmettte

designado;

e) efetuar o pagamento à Contratacla no valor correspondente ao ob.ieto realizado,lìo prazo e fortna

estabelecidos no Edital e seus allexos;

7.2 A Administração não responclerá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vi¡culados à execução do presente Tertno de Contrato, berl cotno por qLralquer dano causaclo a

terceirôs em decorrência de ato da Contratada, de seus entpregados, prepostos ott subordinados'

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES PO CON.|RATADO

8.1 A Contl.atacla deve cumprir todas as obligações coustantes uo processos admir:listrativo e sua proposta,

assuminclo como exclusivamente selrs os riscos e as clespesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:

a) executar o serviço ern perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local corrstalltes no Edital e

seus allexos, acorlpanhado da respectiva nota fiscal;
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ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, prev
Ì

idenciárib) arcar com todas as despesas, diretas

comerciais, taxas, fretes, seguros, desl

sem qualquer ônus para o contratante;

ffW:w
e

ocamentos cle pessoal, custos e dernais despesas que

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretarnente à Adrninistração ou a terceiros, decorrente de sua

culpa ou dolo na realização do objeto;

d) prestar esclarecimentos que forern solicitaclos, clurante a execução do objeto contratual.

e) sLrbstituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código cle Defesa

doConsumidor(Leino8.078,de 1990),oobjetoouserviçoconlavariasoudefeitos;

f) cornunicar à Contratalìte, no prazo máxirro de 24 (vinle e quatro) horas antes clo prazo final para a

realização do objeto, os motivos que impossibilitern o cumprimento do prazo previsto, cottt a devida

comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, err compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

lr) responsabilizar-se pelos vícios e danos clecorrentes do objeto, de acorclo colx os artigos 12,13 e 17 a27,

do Código de Defesa do Co¡rsumidor (Lei no 8,078, de 1990) oLt, se ltouver, de acordo corn os prazos e

condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Adrninistração

Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não senclo adniitida a subcontratação do objeto licitatório.

8.2, O contratado será obrigado a aceitar, u¿ls lllesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de

até 25o/o (vinte e cinco por cento) clo valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos

serviços o¡ l.ìas compras, e, no caso de reforma de edifício oLr de equipaltletlto, o limite para os acréscimos

será de 50% (cinquenta por cento).

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO E DO RECEI]IMENTO DO OBJETO

9.I O prazo cle início da execução dos serviços é de até 5 (cinco) dias últeis, contaclos do envio da ordeni de

autorização do serviço, no local indicado na ordem de serviço.

9.3. A realização dos serviços se darão sob o reginie de empreitada por preço global

9.4. O serviços serão realizaclos sob a supervisão de servidor designado pela contratante,

9.5 Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em pafte, quando eln desacordo cotn as

especificações constantes no Tenno de Referêucia e na proposta vencedora, devendo ser providenciada as

devidas adeqLrações no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a côntar da rrotificação da contratada, às sttas ctlstas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.6 O prazo cle garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setetnbro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor)

9.7 O objeto do contrato será recebido:

a) proyisoriarnente, para efeito de posterior verifìcação da conformidade do ob.ieto coln as especificações

constantes na proposta da ernpresa vetlcedora e Iro Termo cle Referêrrcia

b) definitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto con as

especificações constanies na proposta da el.npresa veucedora e tro Tertlo de Referêrlcia e consequente

aceitação do objeto;

cl-ÁusuLA nÉcltrla - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

lnc
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10,1 O licitante ou o contratado será responsabilizado adtninistrativamente pelo cometimen

previstas no art. 155 da t,ei 14,13312021.

), .,i

to das

10,2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções

I - advertência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do capLrt do

art. 155 da Lei 14,13312021, quando não se justifìcar a imposição de penalidade mais grave;

II - nrulta: a moratória é de 0,SYo (cinco décirlros por cento) por clia de atraso injLrstificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o lirnite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 200/o (vinte por cento) do valor
global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações adrninistrativas previstas Ilo alt.

155 da Lei 14.13312021

III - impedintento de licitar e contratar: será aplicacla ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do capLrt do ar1. 155 desta I-ei, quando não se justificar a

irnposição de penalidade mais grave, e irlpedirá o respotisável de licitar ou contratar l1o âmbito cla

Adrriinistração Pirblica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo
de 3 (três) arìos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar oLr contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas

inlÌ'ações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do capLrt do referido artigo qLre

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção refericla no $ 4o deste artigo, e impedirá o

responsável de licitar ou corrtratar no ârnbito da Administração Pública direta e indireta de todos os eutes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

1O.3_Todas as sanções poderão sel aplicadas cumulativamente cotn a de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados.

10.4_A aplicação de qualquer das penaliclacles previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a arnpla defesa, observando-se o procedit.netrto previsto na Lei no 14.13312021.

10,5 A autoridade competente, na aplicação das sanções,levarítem consideração aa nattlreza e a graviclade

da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes otl atenuantes, os

danos que dela provierem para a Administração Pública e a irnplantação ou o aperfeiçoatnento de progranta

de integridade, conforme nonnas e orientações dos órgãos de controle.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇAO CONTRATUAL

l l.iConstitLlem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser fortnaltnente motivada nos autos do

prooesso, assegurados o contraditório e a anrpla clefesa, as situações elencadas llo art. 137 da l,ei no

14.13312021.

ll.2 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato uuilateral e escrito da Adnlinistração, exceto llo caso de descumprimento decorrente

de sua própria conduta;

b) co¡sensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por nrediação ou por comitê de resolução de

disputas, desde que haja interesse da Aclrninistração;

c) determinada por decisão arbitral, em decorrêllcia de cláusula comprolnissória ou compromisso arbitral (se

houver previsão), ou por decisãojudicial.

11.3. Quando a exti¡ção clecorrer de culpa exclusiva da Adlninistração, o contratado será ressarcido pelos

prejuízosregularmentecolrprovadosquehottversofrido,naformacloart. l38,S2o,daLei 14.13312021'
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1 1.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderâ acarretar, sein prej

previstas nesta Lei, as consequências previstas no 139 daLei 14,13312021.

cLÁusuLA DÉcrMA sEcuNDA - DorAÇÃo oRÇAMENTÁnl¡

13.1 As despesas decorrentes cla presente contratação correrão à conta de recursos específicos cottsignados

no Orçarnento Geral do Município.

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

CLÁUSULA OÉCTIUN TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segunclo as clisposições contidas Ila l,ei no 14.133,

de202l,e clemais r.ìonnas federais aplicáveis e, subsidiariarïìeute, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consurnidor - e rìonnas e princípios gerais dos contratos.

CI,ÁIJSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇOES

l5.l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133.

de 2021.

15.2 O contratado será obrigado a aceitar, nas nlesnlas condições cotrtratuais, acréscimos ou supressões de

até, 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizaclo do contrato que se ftzerenl nas obras, nos

serviços ou nas contpras, e, no caso cle reforma de eclif'ício ou de equipat.ttenÍo, o lirnite para os acréscilllos

será de 50% (cinquenta por cento).

cr,Áusllt-A nÉcrl¿a QLJINTA- FoRo

16.1 Fica eleito o foro da Comarca de ___, Estaclo do Ceará, para dirirnir toda e qualquer

controvérsia oriunda do presente. que não possa ser resolvida pela via administrativa.

de de_)

CONTRATANTE

Representante legal do CONTRA'|ANTE

CONTRATADO

Representante legal do CONTRATADO

,IESTEMLTNI{AS

1-

CPF

.\

CPF


